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► Sobre dano moral envolvendo viagens e transporte, ver art 6°, VI  ................ 437

◙ Operadora de plano de saúde e cooperativa. Responsabilidade objetiva e 
solidária pelos vícios dos serviços contratados ........................................................ 437

◙ Vício de qualidade do serviço de plano de saúde. Restituição das quantias 
pagas  ..................................................................................................................................... 438

► Sobre dano moral envolvendo planos de saúde, ver art 6°, VI  ........................ 438

◙ Provedor de pesquisa na internet. Falha no serviço  .............................................. 438

► Sobre dano moral envolvendo internet, ver art 6°, VI  ......................................... 438

◙ Instituição de ensino. Ausência de credenciamento de curso de mestrado. 
Abatimento do preço  ....................................................................................................... 438

► Sobre dano moral envolvendo instituições de ensino, ver art 6°, VI  ............... 439

◙ Correios. Falha na entrega de correspondência via SEDEX  ................................. 439

◙ Não responsabilidade do jornal que publica produtos ou serviços defeituo-
sos nos classificados  ......................................................................................................... 439

► A reexecução do serviço somente ocorrerá quando cabível  .............................. 440

► Não há estipulação do prazo de 30 dias para o fornecedor sanar o vício  .. 440

◙ Abandono da ObraA contratação de terceiro para finalização independe de 
decisão judicial  ................................................................................................................... 440

◙ Vício no serviço dentário. Ressarcimento do valor gasto com novo tratamen-
to efetuado por outro profissional  ............................................................................... 440

◙ Se não há inadequação do serviço, não cabe dano moral  ................................ 441
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Art. 21. 

► Reutilização de peças. Somente com autorização do consumidor  ................... 442

► Autorização em contrário do consumidor  ................................................................ 442

◙ Possibilidade de emprego de peças usadas no conserto com anuência do
consumidor  .......................................................................................................................... 442

◙ Vício na prestação dos serviços. Emprego de peças usadas no conserto e
cobrança de peças novas  ............................................................................................... 443

► Se o componente não mantém a especificação técnica do fabricante é por-
que não é adequado para o produto  ....................................................................... 443

Art. 22. 

► Os serviços públicos se submetem ao CDC  ............................................................ 443

► Não é todo serviço público que se submete às regras do CDC  ...................... 443

► O tema não é pacífico na doutrina  ............................................................................ 444

◙ Serviços uti universi e uti singuli  .................................................................................. 444

◙ Transporte aéreo como serviço essencial  .................................................................. 445

◙ Possibilidade de interrupção do serviço público (energia elétrica) em razão
do inadimplemento. Continuidade do serviço público não constitui princípio
absoluto  ................................................................................................................................ 445

◙ Necessidade de notificação prévia do consumidor antes da interrupção do
serviço público  ................................................................................................................... 446

◙ No sentido de que não basta o aviso (notificação) nas faturas entregues ao
consumidor  .......................................................................................................................... 446

◙ Possibilidade de interrupção do fornecimento de água em caso de inadim-
plemento  .............................................................................................................................. 447

◙ Possibilidade de interrupção do serviço público em entes públicos  ................ 447

◙ Diante da inadimplência de pessoa jurídica de direito público, pode haver a
interrupção do fornecimento do serviço, mas devem-se preservar as unida-
des públicas provedoras de necessidades inadiáveis da comunidade (hospi-
tais, prontos-socorros, centros de saúde, escolas e creches)  .............................. 447

◙ Para haver a suspensão do serviço público, a inadimplência tem que ser
atual, não servindo como meio de cobrança para débitos pretéritos do con-
sumidor  ................................................................................................................................. 447

◙ Impossibilidade de corte do fornecimento de energia elétrica para pessoas
em estado de miserabilidade  ........................................................................................ 448

◙ Cobrança de tarifa básica de telefonia.Súmula nº 356 do STJ  ........................... 449
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◙ Possibilidade de cobrança do serviço de fornecimento de água de forma 
escalonada (tarifa progressiva), de acordo com o consumo.Súmula nº 407 
do STJ .................................................................................................................................... 449

◙ Legitimidade da Anatel nas demandas de telefonia.Súmula 506 do STJ  ........ 449

◙ Competência da Justiça Estadual para demandas entre consumidor e con-
cessionária.Súmula Vinculante n° 27 do STF  ............................................................ 449

◙ Prazo prescricional para ações de repetição de indébito de tarifas de água 
e esgoto.Súmula nº 412 do STJ  ................................................................................... 449

◙ Ação indenizatória contra prestadora de serviço público prescreve em cinco 
anos com base no artigo 1º-C da Lei 9.494/97  ..................................................... 449

◙ É possível a cobrança de tarifa de esgotamento sanitário mesmo na hipóte-
se em que a concessionária responsável pelo serviço realize apenas a coleta 
e o transporte dos dejetos sanitários, sem a promoção do seu tratamento 
final  ........................................................................................................................................ 449

◙ Responsabilidade dos correios pelo não protocolo de petição enviada via 
sedex pelo advogado  ...................................................................................................... 450

◙ A Justiça Federal não é competente para processar e julgar ação em que 
se discuta restituição de indébito decorrente de majoração ilegal de tarifa 
de energia elétrica  ............................................................................................................ 450

◙ A ANS não é parte legítima em ação que se discute suposto abuso em rea-
juste de plano de saúde  ................................................................................................. 450

◙ Obrigatoriedade do detalhamento das chamadas telefônicas  ........................... 451

◙ Impossibilidade de interrupção de energia elétrica contestadas em juízo por 
suposta fraude em medidor  .......................................................................................... 451

◙ A responsabilidade por débito relativo ao consumo de água e serviço de 
esgoto é de quem efetivamente obteve a prestação do serviço  ..................... 452

◙ Questionamento sobre assinatura básica pode ser processada no juizado 
especial cível  ....................................................................................................................... 452

◙ Responsabilidade objetiva. Concessionária rodoviária. Presença de animais 
na pista  ................................................................................................................................. 452

◙ Responsabilidade objetiva das concessionárias de serviços rodoviários. Atro-
pelamento decorrente de falta de iluminação na faixa de pedestre. (sobre 
consumidor por equiparação, ver art. 17)  ................................................................ 452

◙ Responsabilidade civil por atropelamento em via férrea  ...................................... 453

◙ É ilegal multiplicar valor do consumo mínimo de água pelo número de re-
sidências no condomínio  ................................................................................................ 453

◙ É ilegal cobrar a tarifa de água por estimativa quando ausente o hidrôme-
tro ou quando este estiver com defeito. Cobrança da tarifa mínima  .............. 454

◙ Cobrança do “seguro-apagão” é constitucional  ....................................................... 454
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◙ Ligação telefônica no mesmo município pode ser cobrada como interurba-
na  ........................................................................................................................................... 454

◙ Responsabilidade solidária do município e da empresa pública por danos
morais causados em estacionamento público  ......................................................... 455

◙ Serviço 0900. Não caracterização como serviço público. Responsabilidade
das concessionárias ........................................................................................................... 455

► Sobre dano moral envolvendo serviços públicos, veriricar art. 6°, VI  ............. 455

◙ Energia elétrica. Acidente de consumo ocasionado por transformador de alta
tensão mal instalado. Danos materiais e morais  ..................................................... 455

◙ Fornecimento de energia elétrica. Instalação de equipamentos em local ina-
dequado pela concessionária  ........................................................................................ 455

◙ Transporte público. Responsabilidade pela ocorrência de incêndio ocorrido
no interior do coletivo  ..................................................................................................... 456

Art. 23. 

► O fornecedor não poderá se eximir de sua responsabilidade ao argumento
de que desconhecia o vício  ........................................................................................... 456

◙ Compra de veículo usado. Fornecedor não se isenta pelo não conhecimento
dos vícios do produto. (sobre vícios em veículos, ver art. 18) “ ........................ 457

◙ Veículo usado comercializado com impedimento à sua transferência  ............. 458

◙ Vício em telefone celular. O comerciante também não pode alegar ignorân-
cia sobre os vícios de qualidade do produto que comercializa  ........................ 458

◙ Vício em notebook. Ignorância do fornecedor acerca do vício, que não o
exime de responsabilidade  ............................................................................................. 458

◙ Fornecimento de energia elétrica. Instalação de equipamentos em local ina-
dequado pela concessionária.Não cabe alegação de ignorância sobre os ris-
cos  .......................................................................................................................................... 459

◙ Contratação fraudulenta de linha telefônica  ............................................................. 459

◙ Combustível adulterado. Ausência de aferição da qualidade do produto pelo
fornecedor  ........................................................................................................................... 459

Art. 24. 

► Sobre a garantia contratual e sua relação com a garantia legal, ver art. 50   460

► Aspectos da teoria da qualidade  ................................................................................. 460

► O fornecedor deve garantir que os produtos e serviços correspondam às
expectativas do consumidor, tanto em sua qualidade, como em quantidade,
eficiência e informação  .................................................................................................... 460
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► Os produtos e serviços não podem ter vícios ou defeitos  ................................. 461

► Produtos devem ser adequados aos fins a que se destinam  ............................. 461

◙ A garantia legal será complementar à garantia contratual. (sobre a garantia 
contratual, ver art. 50)  ..................................................................................................... 461

◙ A garantia legal de adequação de produtos e serviços é direito potestativo 
do consumidor, assegurado em lei de ordem pública. (sobre prazos deca-
denciais, ver art. 26)  ......................................................................................................... 461

◙ Não é obrigatório o fornecedor informar o prazo da garantia legal  .............. 462

► Não cabimento de garantia quando o consumidor conhece a desconformi-
dade do produto  ............................................................................................................... 462

◙ Aquisição de equipamento odontológico (cadeira/consultório) com inúmeros 
defeitos. (sobre vícios, ver art. 18)  ............................................................................... 462

◙ A garantia legal de adequação deve ser obervada durante a vida útil de 
cada produto  ...................................................................................................................... 463

◙ A lei não fixa um prazo de garantia legal  ................................................................ 463

► Dispensa de vício grave para invocação do CDC  .................................................. 463

Art. 25. 

► Garantia legal de segurança e adequação são obrigatórias por vontade da 
lei  ............................................................................................................................................ 464

► Proibição da “cláusula de não indenizar”  .................................................................. 464

◙ Cartão de crédito extraviado e débitos não reconhecidos pelos consumido-
res  .......................................................................................................................................... 464

► O silêncio do consumidor não pode ser utilizado como anuência contra-
tual  ......................................................................................................................................... 464

◙ Reconhecimento de ofício da abusividade de cláusula de não indenizar  ...... 465

► Exceção à regra do art. 25. Aplicação do art. 51, I  .............................................. 465

◙ Dano ou furto de veículo ocorridos em estacionamento.Súmula 130 do 
STJ  .......................................................................................................................................... 465

◙ É nula cláusula contratual que limita indenização da CEF por joia furtada  ... 465

► UBER. Cláusula que exime de responsabilidade não tem validade  .................. 465

► Sobre responsabilidade solidária, verificar art. 7°, parágrafo único  .................. 466

► Sobre responsabilidade solidária em geral, verificar art. 7°, parágrafo único  
 ..................................................................................................................................................466

► Peça incorporada em veículo. Responsabilidade solidária do incorporador e 
do fabricante ....................................................................................................................... 466
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► Não há necessidade de que se prove que o dano decorreu do defeito do
componente ou peça de reposição  ............................................................................ 466

► Responsabilidade solidária na integração vertical e horizontal  .......................... 466

◙ O comerciante não responde solidariamente por peça incorporada ao pro-
duto  ....................................................................................................................................... 467

◙ Componente incorporado no serviço. Responsabilidade solidária  .................... 467

Art. 26. 

► Os prazos do art. 26 são de decadência  ................................................................. 468

► Distinção entreício aparente e vício de fácil constatação  ..................................... 468

► Dever de informar em caso de vícios aparentes  .................................................... 469

► Irrelevância da gravidade do vício  ............................................................................... 469

◙ Distinção entre fato e vício do produto (sobre prazo prescricional, ver art.
27)  .......................................................................................................................................... 469

► Vícios aparentes ou de fácil constatação  .................................................................. 470

► Comercialização de produtos usados e com pequenos vícios  ........................... 470

◙ Produtos duráveis e não duráveis. Definição  ........................................................... 470

◙ Sementes para plantio. Bem não durável  ................................................................. 471

► Descoberta posterior de outra imperfeição em produto adquirido viciado  .. 471

► Os prazos de reclamação do art. 26 não são prazos de garantia legal (so-
bre a garantia legal, ver art. 24 e 50)  ........................................................................ 471

◙ Prestação de contas para obter esclarecimentos sobre cobrança de taxas,
tarifas e encargos bancários. Súmula 477 do STJ.“  ................................................. 471

◙ Terreno com metragem diversa daquela anunciada pelo fornecedor. Prazo
decadencial de 90 dias  .................................................................................................... 471

◙ Se a pretensão do consumidor é no sentido de obter reparação civil decor-
rente do vício, o prazo é prescricional  ...................................................................... 472

◙ Vício em veículo usado. Conta-se o prazo decadencial da data da ciência
do defeito  ............................................................................................................................ 473

◙ Vício de fácil constatação em vestido de noiva  ...................................................... 473

◙ Vícios em construção de imóvel. Se o vício for aparente e não comprometer
a segurança da edificação, aplica-se o prazo decadencial previsto no CDC   473

◙ Se o vício for relacionado à solidez e segurança da construção, aplica-se o
prazo previsto no art. 618 do Código Civil (5 anos)  ............................................ 473
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◙ Decadência não reconhecida. Diversas tentativas do consumidor para sanar 
o defeito  ............................................................................................................................... 475

◙ Reembolso de tarifas não envolve prazo decadencial  .......................................... 475

◙ Prazo para reclamar valores equivocados em conta telefônica.Prazo deca-
dencial de 90 dias  ............................................................................................................. 475

◙ Tratando-se de vício aparente em móvel, aplica-se o prazo para reclama-
ção  ......................................................................................................................................... 475

◙ Vício de qualidade do serviço de perfuração de poço artesiano  ..................... 476

◙ Utilização do prazo decadencial para ações indenizatórias decorrentes da 
existência do vício  ............................................................................................................. 476

◙ Prazo decadencial para pleitar dano moral em virtude de corpo estranho 
encontrado em alimento sem que tenha havido consumo  ................................ 477

◙ O prazo de decadência somente se inicia após o encerramento da garantia 
contratual  ............................................................................................................................. 477

► Sobre a contagem dos prazos decadenciais quando há garantia estendida, 
verificar art. 50  ................................................................................................................... 478

◙ Inicio do prazo de decadência começa após o encerramento da garantia 
contratual  ............................................................................................................................. 478

◙ No sentido de que o prazo decadencial se inicia após o término da execu-
ção dos serviços de tentativa de conserto do produto  ....................................... 478

► Interrupção do prazo com a reclamação  .................................................................. 479

◙ Decadência não reconhecida. Diversas tentativas do consumidor para sanar 
o defeito  ............................................................................................................................... 479

◙ Simples denúncia oferecida ao Procon não obsta a decadência  ...................... 479

◙ Deve haver prova inequívoca da reclamação do consumidor  ........................... 479

◙ Reclamação verbal do consumidor somente se efetivamente comprovada  .. 480

◙ Reclamação verbal do consumidor somente se efetivamente comprovada  .. 480

► Reclamação formulada perante os Procon`s  ............................................................ 480

► Vício oculto. Conceito  ...................................................................................................... 481

► Dificuldade do consumidor provar o vício  ................................................................ 481

◙ Aplica-se a regra do art. 26 em caso de vício oculto  .......................................... 481

► O vício oculto também pode se referir a serviços  ................................................. 481

◙ O prazo decadencial tem início no momento em que o defeito é eviden-
ciado. Vício oculto em piso de porcelanato  ............................................................. 481

◙ Vício oculto em piso de madeira para residência  .................................................. 482
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◙ Vício oculto em caixa de câmbio em veículo. Início do prazo com a com-
provação do laudo pericial que constata o vício .................................................... 482

◙ Vício oculto em automóvel. O início do prazo decadencial não se inicia com
a mera suspeita do vício  ................................................................................................ 482

► Período de vida útil do produto como limite para o aparecimento do vício
oculto  .................................................................................................................................... 482

◙ Vício oculto manifestado após o término da garantia contratual. Observân-
cia do prazo de vida útil do produto  ........................................................................ 483

Art. 27. 

► Sobre prazos de ações indenizatórias decorrentes de vícios de produtos e
serviços, ver art. 26  .......................................................................................................... 484

► O prazo do art. 27 está relacionado às hipóteses de acidente de consu-
mo.).   ..................................................................................................................................... 484

► O início do prazo prescricional se dá com o conhecimento do dano e au-
toria  ....................................................................................................................................... 484

► Prazo prescricional somente se inicia quando o consumidor consegue rela-
cionar o dano com o defeito do produto ou serviço  .......................................... 484

◙ Se a hipótese é de reparação de danos materiais e morais por falha na pres-
tação do serviço, o prazo é prescricional  ................................................................. 485

◙ O termo inicial do prazo prescricional para a propositura de ação indeniza-
tória, em razão da inscrição indevida em cadastros restritivos de crédito, é
a data em que o consumidor toma ciência do registro  ...................................... 485

◙ Prazo para prescrição por erro médico se inicia quando o paciente se dá
conta da lesão .................................................................................................................... 486

◙ Reparação de dano material decorrente dos vícios. Necessidade de o con-
sumidor notificar o fornecedor no prazo decandencial para possibilitar o di-
reito à reparação  ............................................................................................................... 486

APLICANDO O PRAZO DO ART. 27 DO CDC  ............................................................  486

◙ Seguro de veículos.Demora injustificada no reparo de veículo sinistrado  ...... 486

◙ Falha no fornecimento de água.Prazo de 5 anos do art. 27 do CDC  ............ 487

◙ Ações indenizatórias movidas em desfavor de concessionária de serviço pú-
blico de transporte  ........................................................................................................... 487

◙ Erro médico (sobre a responsabilidade dos profissionais liberais, ver art. 14,
§ 4º).Prazo de 5 anos do art. 27 do CDC  ................................................................ 487
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◙ Contaminação ambiental que causa prejuízos à saúde do consumidor.Prazo 
de 5 anos do art. 27 do CDC  ...................................................................................... 487

◙ Transferência não autorizada de conta corrente.Prazo de 5 anos do art. 27 
do CDC ................................................................................................................................. 488

◙ Dano moral decorrente de acidente sofrido em transporte coletivo. Prazo 
de 5 anos do art. 27 do CDC  ...................................................................................... 488

◙ Vício “grave” em revestimento cerâmico (piso). Prazo de 5 anos do art. 27 
do CDC ................................................................................................................................. 488

◙ Fraude bancária. Prazo de 5 anos do art. 27 do CDC  ........................................ 489

◙ Acidente aéreo que vitima terceiro em superfície.Prazo de 5 anos do art. 27 
do CDC ................................................................................................................................. 489

◙ Falha na prestação de serviços educacionais.Prazo de 5 anos do art. 27 do 
CDC  ....................................................................................................................................... 489

◙ Danos resultantes de falha na prestação de serviço de transporte marítimo-
Prazo de 5 anos do art. 27 do CDC  .......................................................................... 489

◙ Herbicida ineficaz que causa prejuízo à safra. Prazo de 5 anos do art. 27 
do CDC ................................................................................................................................. 490

◙ Vício do produto capaz de potencializar a ocorrência de acidente de con-
sumo. Prazo de 5 anos do art. 27 do CDC  ............................................................. 490

◙ Danos morais decorrentes de vício de qualidade na prestação de serviço  .. 490

◙ Contrato de transporte. Acidente de trânsito que causa danos ao passagei-
ro. Prazo de 5 anos do art. 27 do CDC  ................................................................... 490

◙ Mestrado não reconhecido pela CAPES.Prazo de 5 anos do art. 27 do 
CDC  ....................................................................................................................................... 491

◙ Transporte aéreo. Prazo de 5 anos do art. 27 do CDC  ....................................... 491

◙ Danos decorrentes de publicação incorreta do nome do consumidor em lis-
ta telefônica. Prazo de 5 anos do art. 27 do CDC  ................................................ 491

◙ Profissional liberal.A necessidade de comprovação de culpa não afasta a regra 
de prescrição estatuída pelo CDC. Prazo de 5 anos do art. 27 do CDC  ...... 492

◙ Falta de entrega de ingressos para evento esportivo (Copa do Mundo).Pra-
zo de 5 anos do art. 27 do CDC  ................................................................................ 492

◙ Inseto em garrafa de refrigerante  ................................................................................ 492

NÃO APLICANDO O PRAZO DO ART. 27 DO CDC  ..................................................  493

◙ É de 10 anos o prazo para prescrição de reparação civil contratual  .............. 493

◙ Cobrança de seguro habitacional. Aplicação do prazo decenal do art. 205 
do Código Civil  .................................................................................................................. 493
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◙ Restituição de valores pagos a título de serviço de assistência Técnico-imo-
biliária (SATI). Não aplicação do art. 27 do CDC  ................................................... 494

◙ Demanda em que se pleiteia a revisão de cláusula abusiva de contrato de
plano de saúde. Não aplicação do art. 27 do CDC  .............................................. 494

◙ Ressarcimento de valores dispendidos, pelo segurado, com procedimento
cirúrgico não custeado, pela seguradora, por suposta falta de cobertura na
apólice. Não aplicação do art. 27 do CDC  .............................................................. 494

◙ Ação de prestação de contas em que se questiona lançamentos indevidos
na conta corrente do consumidor.Não aplicação do art. 27 do CDC  ............. 495

◙ Ação revisional e de repetição do indébito nos contratos bancários. Não
aplicação do art. 27 do CDC  ........................................................................................ 495

◙ Não se aplica o prazo prescricional previsto no CDC a fatos anteriores à sua
vigência  ................................................................................................................................. 495

◙ Discussão envolvendo cobrança indevida de valores pelo fornecedor se su-
jeita ao prazo prescricional regulado pelo Código Civil. Não aplicação do
art. 27 do CDC  .................................................................................................................. 495

◙ Ação entre segurado e segurador. Prazo prescricional de 1 ano. Não apli-
cação do art. 27 do CDC  ............................................................................................... 496

◙ Indenização por extravio de mercadoria em transporte aéreo.Não aplicação
do art. 27 do CDC  ........................................................................................................... 496

◙ Ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto. Prazo geral de
10 anos do CC. Não aplicação do art. 27 do CDC. Súmula nº 412 do STJ  . 496

◙ Ação de repetição de indébito de tarifas de telefonia. Prazo geral de 10
anos do CC. Não aplicação do art. 27 do CDC  ..................................................... 496

◙ Ação de indenização de inadimplemento contratual. Não aplicação do art.
27 do CDC  .......................................................................................................................... 496

◙ Atraso na entrega do imóvel (inadimplemento contratual). Não aplicação do
art. 27 do CDC  .................................................................................................................. 497

◙ Ação de prestação de contas com o escopo de obter esclarecimentos acer-
ca da cobrança de taxas, tarifas e/ou encargos bancários. Não aplicação do
art. 27 do CDC  .................................................................................................................. 497

◙ Inscrição indevida em cadastro restritivo de crédito. Dano moral. Prazo pres-
cricional de 3 anos (CC/2002). Não aplicação do art. 27 do CDC ................... 497

◙ Cobrança do VRG nos contratos de leasing. Não aplicação do art. 27 do
CDC. n  .................................................................................................................................. 498

◙ Danos causados por seguradora que não providenciou baixa de veículo no
Detran. Não aplicação do art. 27 do CDC  ............................................................... 498

► Prazo prescricional para o exercício do direito de regresso (art. 13, parágra-
fo único do CDC). Não aplicação do art. 27 do CDC  .......................................... 499
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cios.“  ....................................................................................................................................... 503
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► Aplicação da desconsideração do CDC nas relações trabalhistas.   .................. 504
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dade jurídica  ....................................................................................................................... 504
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ce II  ........................................................................................................................................ 505

◙ Impossibilidade de penhora de bem de família do sócio  ................................... 505

◙ Desconsideração da devedora principal. Inclusão das sociedades integrantes 
do grupo econômico  ....................................................................................................... 506
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◙ No sentido de que somente a busca infrutífera via Bacen Jud não autoriza 
a desconsideração  ............................................................................................................. 506

◙ Possibilidade de desconsideração quando empresa nega-se a pagar débitos 
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• CDC_2_ed.indb   87 10/10/2019   22:21:37



LXXXVIII

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
ARTS. 1° AO 60 – DIREITO MATERIAL E SANÇÕES ADMINISTRATIVASArt. 28

► Grupo de sociedades e sociedade controlada  ........................................................ 507

► Tratando-se de sociedade de fato, não há que se falar em desconsideração
de pessoa jurídica  ............................................................................................................. 508

◙ Administração fraudulenta. Grupo de sociedades sob mesmo controle  ......... 508

◙ Empresas do mesmo grupo econômico. Teoria da aparência  ............................ 508

◙ Na responsabilidade subsidirária, a demanda deve ser ajuizada apenas con-
tra o devedor principal  .................................................................................................... 508

◙ Ainda que comercialize veículos de marca distinta, a concessionária de veículo
que integra o mesmo grupo econômico daquela que comercializou veículo
que apresentou vício é parte legítima para responder subsidiariamente  ....... 509

◙ Atraso na entrega de imóvel. Legitimidade subsidiária da sociedade inte-
grante do grupo econômico  ......................................................................................... 509

◙ Inobstante a responsabilidade seja subsidiária, a sociedade empresária líder
de grupo econômico é parte legítima para integrar o título judicial a ser
formado em favor do consumidor  .............................................................................. 509

◙ Havendo inadimplemento da sociedade controlada, o grupo controlador res-
ponde perante terceiros prejudicados  ........................................................................ 510

► No CDC, a responsabilidade das sociedades consorciadas é solidária  ............ 510

► Responsabilidade de empresas perante o consumidor nada tem a ver com
desconsideração da personalidade jurídica  ............................................................... 510

◙ Solidariedade entre consorciados objetiva a ampla proteção do consumi-
dor  ......................................................................................................................................... 511
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para responder civilmente por danos  ......................................................................... 511

◙ Transporte coletivo de passageiros.Legitimidade passiva solidária da socie-
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◙ Instalação de cortina de vidro. Legitimidade passiva de sociedade empresá-
ria licenciada pela fabricante do produto  ................................................................. 513

◙ Legitimidade passiva da administradora de consórcio de veículos para res-
ponder por vícios em motocicleta  ............................................................................... 513

◙ Serviços educacionais. Responsabilidade solidária de instituição de ensino
consorciada  ......................................................................................................................... 514

► As sociedades são coligadas quando uma participa com 10 % ou mais do
capital da outra, porém, sem controlá-la  .................................................................. 514

► Ônus de provar a culpa da sociedade coligada é do consumidor  .................. 515

► Sociedades coligadas responderão somente por culpa  ........................................ 515
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Art. 29. 
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◙ Consumidor vítima de fraude praticada por terceiro  ............................................ 520
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◙ Plano de saúde coletivo. Sociedade empresária instituidora do seguro equi-
parada a consumidora  ..................................................................................................... 521

◙ Equiparação não reconhecida. Canil especializado na criação de Bulldog In-
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Art. 30. 

► Sobre o cumprimento forçado da obrigação, proveniente do princípio da
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► A oferta, por si só, já é suficiente para criar um vínculo entre fornecedor e
consumidor  .......................................................................................................................... 524

► A oferta publicitária é irretratável, mas limitável  ..................................................... 524

► Oferta. O fornecedor é obrigado a contratar nos termos da oferta  ............... 524

► Os exageros publicitários (puffing), a princípio, não obrigam os fornecedo-
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► Simples folhetos distribuídos pelo fornecedor vincula ........................................... 524
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◙ Síntese do art. 30  .............................................................................................................. 525

► A vinculação ocorrerá em toda a cadeia de fornecedores (quem se aprovei-
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◙ Publicidade veiculada por cooperativa do sistema Unimed  ................................ 525

◙ Vincula o fornecedor o preço anunciado na publicidade  .................................... 526

► Erro grosseiro. A publicidade flagrantemente equivocada não vinculará o
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◙ Se o erro na oferta não é manifestamente grosseiro, o fornecedor é obri-
gado a cumpri-la  .............................................................................................................. 527
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“(  ............................................................................................................................................. 528
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-fé do fornecedor  ............................................................................................................. 529
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◙ Não configuração de erro grosseiro quando é ínfima a diferença entre o
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do fornecedor  .................................................................................................................... 531

◙ Não configuração de erro grosseiro em oferta de notebook  ............................ 532
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► Oferta sem prazo de validade deverá ser mantida por período razoável de
tempo  .................................................................................................................................... 533

► Necessidade de precisão dos elementos ofertados  ............................................... 533
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◙ Não há enganosidade por omissão se o fornecedor, mesmo omitindo o preço 
dos produtos no encarte publicitário e garantindo o menor preço, garante 
ao consumidor o acesso aos preços praticados pelos concorrentes, de modo 
que aquele faça uma escolha consciente. (sobre publicidade enganosa por 
omissão, ver art. 37, §3°)  ................................................................................................ 536

◙ Seguro de viagem oferecido apenas no trecho comprado (passagens) pelo 
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vincula  ................................................................................................................................... 537

◙ Arrombamento de veículo estacionado em área com segurança garantida 
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► Informações que devem constar nos produtos ou serviços  ............................... 539

► Importância das informações nas embalagens e rótulos  ..................................... 539
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produto ou serviço que está adquirindo  ................................................................... 539
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te  ............................................................................................................................................ 540
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◙ Cartão de crédito. Informação clara e precisa  ........................................................ 542

◙ Rotulagem de produto com glúten. Distinção entre informação – conteúdo
e informação – advertência  ........................................................................................... 542

◙ Se a bebida contém álcool, não pode colocar no rótulo a expressão “sem
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gem de água mineral  ...................................................................................................... 546
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ção (Lei 9394/96)  .............................................................................................................. 546
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◙ Plano funerário. Dever de informar a respeito do cumprimento de novo pra-
zo de carência em caso de renegociação de débito  ............................................ 547

◙ Contratos imobiliários. Dever de informar sobre a cobrança de comissão de 
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◙ Venda de passagens aéreas. Ausência de informação no sentido de que as 
passagens promocionais eram direcionadas a passageiros de uma única na-
cionalidade  .......................................................................................................................... 548

◙ Transporte rodoviário de passageiros. Ausência de informação sobre a ne-
cessidade de pagamento integral da passagem com cartão de crédito para 
que o consumidor tivesse direito à cobertura do seguro de viagem  ............. 548

◙ Transporte rodoviário de passageiros. Ausência de informações claras e pre-
cisas sobre o preço da passagem  ............................................................................... 548

◙ Telefonia móvel. Limitação temporal a respeito de plano de minutos que não 
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► Objetivo da inserção do parágrafo único do art. 31  ............................................ 549

Art. 32. 

► Responsabilidade pós-contratual do fornecedor para com o consumidor  .... 549

► Responsabilidade delimitada para alguns fornecedores (fabricante e impor-
tador)  ..................................................................................................................................... 550

PRODUTOS AQUIRIDOS NO EXTERIOR OU IMPORTADOS  .....................................  550

◙ Filmadora adquirida no exterior. Responsabilidade da empresa nacional da 
mesma marca pelo conserto do produto  ................................................................. 550

◙ Video game (Playstation 4) adquirido no exterior. Responsabilidade solidária 
da empresa brasileira  ....................................................................................................... 551

◙ Aparelho celular adquirido no exterior. Vício do produto ocorrido dentro do 
prazo de garantia.Responsabilidade solidária da empresa brasileira  ................ 551

◙ Veículo importado. Prazo analógico de 30 dias do art. 18 para disponibilizar 
a peça  ................................................................................................................................... 552

◙ Falta de peça para reposição de veículo importado  ............................................. 552

◙ Obrigatoriedade de manter em estoque peças de reposição  ............................ 553
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◙ Pulseira de relógio que deixou de ser fabricada e prazo razoável entre a
aquisição e a retirada do mercado. Não cabimento de danos morais. (sobre
danos morais, ver art. 6°, VI)  ........................................................................................ 553

◙ Demora excessiva no conserto de veículo por ausência de peças de repo-
sição. Dano moral. (sobre dano moral, ver art. 6°, VI) ......................................... 553

◙ ◙ Responsabilidade solidária entre concessionária e importadora de veículos
pela ausência de peças de reposição.(sobre solidariedade, ver art. 7°, pará-
grafo único)  ......................................................................................................................... 553

◙ Mesmo após cessada a fabricação ou importação do produto, as peças de
reposição devem ser garantidas pelo fornecedor durante o prazo de vida
útil do produto  ................................................................................................................... 554

◙ Peças de reposição para notebook devem ser asseguradas mesmo após ex-
pirada a garantia contratual  .......................................................................................... 554

◙ Não havendo peça de reposição, o consumidor tem direito à substituição
do produto  .......................................................................................................................... 555

◙ Peças de reposição para veículo deve ser fornecida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, aplicando-se, por analogia, o prazo do art. 18, § 1º, do CDC  . 555

◙ Aparelho de som adquirido e após 4 meses não foi encontrado mais peças
de reposição. Violação do art. 32 do CDC  .............................................................. 555

◙ Se não tem peça de reposição, deve ao menos restituir o valor do produto
ao consumidor  ................................................................................................................... 555

◙ Dever do fabricante de veículos de disponibilizar a peça individualizada  ..... 556

► O ‘período razoável’ nunca pode ser inferior ao tempo de vida útil do pro-
duto ou serviço  ................................................................................................................. 556

► Peças de reposição de produtos que já saíram de linha  ..................................... 556

► Sobre a vida útil dos produtos, ver art. 26, § 3°  .................................................... 556

Art. 33. 

► Informações importantes para o consumidor poder entrar em contato e/ou
reclamar com o fornecedor  ........................................................................................... 557

► Sobre o dever de informação nos produtos, verificar art. 31  ............................ 557

► A regra do art. 33 é um complemento da estabelecida nos arts. 30 e 31  .. 557

Art. 34. 

► Sobre a vinculação do fornecedor pelas informações prestadas por seus fun-
cionários ou representantes, ver art.31  ...................................................................... 557
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► Sobre a responsabilidade solidária genérica no CDC, ver art. 7°, parágrafo 
único  ...................................................................................................................................... 557

► Responsabilidade solidária. Independe de vínculo trabalhista  ............................ 557

► Representante autônomo como preposto ................................................................. 558

► O CDC impõe a solidariedade mesmo àqueles que teoricamente são inde-
pendentes  ............................................................................................................................ 558

► Fornecedor responde pela proposta feita pelo seu empregado, agente ou 
representante  ...................................................................................................................... 558

► Se o produto foi introduzido por empregado ou sócio do fornecedor, res-
ponde solidariamente  ...................................................................................................... 558

◙ Clínica médica e médico autônomo. Responsabilidade solidária.“  ..................... 558

► Direito de Regresso do anunciante  ............................................................................. 558

◙ Responsabilidade da empresa que comercializa títulos de capitalização por 
ato de seus corretores  ..................................................................................................... 558

◙ A solidariedade prevista no art. 34 do CDC decorre da aplicação dateoria 
da aparência.Todos aqueles que, aos olhos do consumidor, participem da 
cadeia de fornecimento  .................................................................................................. 559

► Teoria da aparência e boa-fé objetiva  ........................................................................ 559

◙ Vícios na construção de imóvel. O agente financeiro responde solidariamen-
te com o construtor  ......................................................................................................... 560

◙ Empresa de turismo e seus prepostos e representantes. Responsabilidade 
solidária  ................................................................................................................................ 560

◙ A montadora de veículos responde pelo inadimplemento da concessionária 
que os comercializa  .......................................................................................................... 560

◙ Não há relação de preposição entre concessionária e montadora em casos 
envolvendo consórcio de veículos feito pela concessionária  .............................. 560

◙ A administradora de consórcio responde solidariamente pelos atos de seus 
prepostos ou representantes comerciais  .................................................................... 561

◙ Devolução indevida de cheque praticada por preposto. Responsabilidade 
solidária  ................................................................................................................................ 561

◙ Título de capitalização. Responsabilidade solidária da empresa emissora do 
título e dos prepostos incubidos da comercialização  ............................................ 561

◙ Construtora responsável por atos do corretor de imóvel  .................................... 562

◙ Responsabilidade solidária da instituição financeira por fraude praticada por 
seu representante autônomo ......................................................................................... 562

◙ Previdência privada. A sociedade empresária que explora plano de previ-
dência privada responde solidariamente pelos atos de seus prepostos e re-
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presentantes autônomos que promovem planos privados de concessão de 
pecúlios e rendas  .............................................................................................................. 562

◙ Programa Minha Casa Minha Vida. Responsabilidade solidária entre a vende-
dora/incorporadora e o corretor ou sociedade empresária credenciada para
a intermediar a aquisição de imóvel  ........................................................................... 562

◙ A administradora de consórcios responde solidariamente pelos atos do ven-
dedor que se identifica como seu funcionário.Teoria da aparência  .................. 563

Art. 35. 

► Sobre o princípio da vinculação da oferta, verificar art. 30  ................................ 563
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